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 ATOS DO EXECULTIVO   

ESTADO DA PARAÍBA 

PREFEITURA MUNIICPAL DE ALCANTIL 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO Nº 025, de 27 de outubro de 2023. 

 

REGULAMENTA, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO 

DE ALCANTIL - PARAÍBA, OS PROCEDIMENTOS 

ADMINISTRATIVOS PARA REALIZAÇÃO DE 

PESQUISA DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES DIRETAS 

PARA FINS DE AQUISIÇÃO DE BENS E 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS EM GERAL, NOS 

TERMOS DO PRESCRITO NA LEI FEDERAL DE Nº 

14.133, DE 01 DE ABRIL DE 2021, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS.  

 

 

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DE ALCANTIL – ESTADO DA PARAÍBA, 

CÍCERO JOSÉ FERNANDES DO CARMO no uso de suas atribuições legais, tendo em vista 

o disposto no inciso II do art. 60 da Lei Orgânica do Município, e:  

 

CONSIDERANDO, a necessidade emergente do Município de Alcantil – Paraíba, em 

adaptar-se aos novos procedimentos de contratações e compras públicas trazidos pela Nova 

Lei de Licitações e Contratações Públicas (Lei nº 14.133/2021);  
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CONSIDERANDO, que a Lei Federal de nº 14.133/2021, nos termos de seu art. 176, 

trouxe, para os Municípios de até 20.000 (vinte mil) habitantes, regras de transições para 

aplicação gradativa de suas determinações, incluindo as exigências de contratação pelo Portal 

Nacional de Compras Públicas (PNCP);  

 

CONSIDERANDO, que não há viabilidade técnica, em dias atuais, para que o 

Município de Alcantil – Paraíba aplique, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021, principalmente no que diz respeito à obrigatoriedade de contratações e compras 

públicas por meios exclusivamente eletrônicos;  

 

CONIDERANDO, que a dispensa de licitação prevista no art. 75 da Lei 14.133/2021 

(nova Lei de Licitações e Contratos) pode ser utilizada por órgãos não vinculados ao Sistema 

de Serviços Gerais (Sisg), em caráter transitório e excepcional, até que sejam concluídas as 

medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP (art. 174 da mencionada lei), e que, nestes casos, em reforço à transparência e 

à publicidade necessárias às contratações diretas, deve ser utilizado o Diário Oficial, como 

mecanismo complementar ao portal digital do órgão, até a efetiva integração entre os sistemas 

internos e o PNCP, nos termos do Acórdão 2458/2021 - TCU c/c art. 176, da Lei Federal de n.º 

14.133/2021; 

 

CONSIDERANDO, que a Lei Federal nº 14.133/2021 já se encontra em pleno vigor 

desde sua publicação, autorizando, ainda, a utilização (desde que em procedimentos distintos) 

as disposições ainda constantes na Lei Federal de n.º 8.666/93;  

 

CONSIDRANDO, no que se aplicar, o disposto na Instrução Normativa SE-GES/ME nº 

65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento administrativo para a realização de 

pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços em geral, no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 
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D E C R E T A: 

 

Art. 1º. Na aplicação deste Decreto, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da 

segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da 

celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de Setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro). 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Seção Única 

Objeto e âmbito de aplicação 

 

Art. 2º Ficam regulamentados, no âmbito do Município de Alcantil - Paraíba, os 

procedimentos administrativos para realização de pesquisa de preços e contratações diretas 

para fins de aquisição de bens e contratação de serviços em geral, nos termos do prescrito na 

Lei Federal de nº 14.133, de 1º de abril de 2021.  

Art. 3º As licitações e contratações diretas no âmbito deste município que não 

decorrerem de verbas da União decorrentes de repasse não obrigatório, seguirão as disposições 

deste normativo.  

§ 1º No que se refere à pesquisa de preços, o disposto neste normativo não se aplica às 

contratações de obras e serviços de engenharia.  

§ 2º Para aferição da vantagem econômica das adesões às atas de registro de preços, bem 

como da contratação de item específico constante de grupo de itens em atas de registro de 

preços, deverá ser observado o disposto neste decreto.  
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Art. 4º Para fins deste decreto, considera-se:  

I - Preço estimado: valor obtido a partir de método matemático aplicado em série de 

preços coletados, devendo desconsiderar, na sua formação, os valores inexequíveis, os 

inconsistentes e os excessivamente elevados; e  

II - Sobrepreço: preço orçado para licitação ou contratado em valor expressivamente 

superior aos preços referenciais de mercado, seja de apenas 1 (um) item, se a licitação ou a 

contratação for por preços unitários de serviço, seja do valor global do objeto, se a licitação ou 

a contratação for por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral. 

 

Art. 5º Dentro do prazo fixado no artigo 176, inciso II da Lei 14.133/2021, a 

Administração Municipal adotará a dispensa de licitação, na forma física, nas seguintes 

hipóteses:  

I - Contratação de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de 

veículos automotores, no limite do disposto no inciso I do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021;  

II - Contratação de bens e serviços, no limite do disposto no inciso II do caput do art. 75 

da Lei nº 14.133, de 2021; 

III - Contratação de obras, bens e serviços, incluídos os serviços de engenharia, nos 

termos do disposto no inciso III e seguintes do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, quando 

cabível;  

IV - Registro de preços para a contratação de bens e serviços por mais de um órgão ou 

entidade, nos termos do § 6º do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021.  

§ 1º Para fins de aferição dos valores que atendam aos limites, referidos nos incisos I e 

II do caput deste artigo, deverão ser observados:  

I - O somatório despendido no exercício financeiro pela respectiva unidade gestora; e  

II - O somatório da despesa realizada com objetos de mesma natureza, entendidos como 

tais aqueles relativos a contratações no mesmo ramo de atividade.  
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§ 2º Considera-se ramo de atividade a partição econômica do mercado, identificada pelo 

nível de subclasse da Classificação Nacional de Atividades Econômicas - CNAE.  

§ 3º O disposto no §1º deste artigo não se aplica às contratações de até R$ 8.000,00 (oito 

mil reais) de serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do órgão ou 

entidade contratante, incluído o fornecimento de peças, de que trata o §7º do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

§ 4º Os valores referidos nos incisos I e II do caput serão duplicados para compras, obras 

e serviços contratados por consórcio público ou por autarquia ou fundação qualificadas como 

agências executivas na forma da lei.  

§ 5º Quando do enquadramento de bens, serviços ou obras nos termos das hipóteses 

previstas neste artigo, a autoridade competente pela autorização e a autoridade superior 

responsável pela adjudicação e pela homologação da contratação devem observar o disposto 

no art. 73 da Lei nº 14.133, de 2021, e no art. 337-E do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 

de 1940 (código penal).  

§ 6º Fica facultado o uso da dispensa eletrônica, que caso adotado, deverá seguir 

regulamento próprio.  

 

Art. 6º. Os órgãos e entidades deste município adotarão a dispensa de licitação, na forma 

eletrônica, nos moldes estabelecidos pelo normativo federal, quando os contratos forem 

celebrados com verba decorrente de repasse não obrigatório da União Federal, tais como os 

feitos por convênios e acordo congênere, além dos casos tratados por normas municipais, 

observado o disposto no §6º, do art. 4º do presente decreto. 

 

CAPÍTULO II 

FASE DE PLANEJAMENTO 

SEÇÃO ÚNICA 

Da Formalização da Demanda e do Plano de Contratações Anual – PCA 
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Art. 7º. O Município poderá elaborar o Plano de Contratações Anual - PCA, com o 

objetivo de planejamento e racionalização das contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com seu planejamento e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias. 

§1º Elaboração do plano de contratações anual pelos órgãos e pelas entidades tem como 

objetivos: 

I - Racionalizar as contratações das unidades administrativas de sua competência, por 

meio da promoção de contratações centralizadas e compartilhadas, a fim de obter economia 

de escala, padronização de produtos e serviços e redução de custos processuais; 

II - Garantir o alinhamento com o planejamento estratégico, o plano diretor de logística 

sustentável e outros instrumentos de governança existentes; 

III - Subsidiar a elaboração das leis orçamentárias; 

IV - Evitar o fracionamento de despesas; e 

V - Sinalizar intenções ao mercado fornecedor, de forma a aumentar o diálogo potencial 

com o mercado e incrementar a competitividade 

§2º O plano de contratações anual de que trata o caput deste artigo deverá ser divulgado 

e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial e será observado pelo ente 

federativo na realização de licitações e na execução dos contratos. 

§3º O Plano de Contratações Anual, deverá ser publicado no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município. 

§4º O Município regulamentara o seu Catálogo Eletrônico de Padronização, até que 

ocorra essa regulamentação o município poderá utilizar o Catálogo Eletrônico fornecido pelo 

Portal de Compras Públicas Federal (CATMAT/CATSERV). 

 

Art. 8º. Cada Secretaria Municipal deverá elaborar anualmente o respectivo Plano de 

Contratações Anual, contendo todos itens que pretende contratar no exercício subsequente, no 

qual o PAC deverá conter no mínimo as seguintes informações: 

I - Descrição sucinta do objeto, com o respectivo código. 
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II - Tipo de item, unidade de fornecimento e quantidade a ser contratada; 

III - Estimativa preliminar do valor total da contratação com a indicação do valor 

correspondente ao exercício financeiro do Plano; 

IV - Previsão de data desejada para a contratação; 

V - Grau de prioridade da compra ou contratação; 

VI - Se há vinculação ou dependência com outro item para sua execução, visando a 

determinar a sequência em que as respectivas contratações serão realizadas; 

VII – Justificativa para a aquisição ou contratação. 

 

Art. 9º. Para efeitos deste Decreto, os setores requisitantes são as Secretarias Municipais 

ou unidades responsáveis por identificar as necessidades e requerer ao setor responsável a 

contratação de bens, serviços, obras e soluções de tecnologia e comunicações. 

Art. 10. Cada Secretaria Municipal deverá elaborar anualmente o respectivo PCA, 

contendo todos os requisitos estabelecidos no Art. 9º, que pretende contratar no exercício 

financeiro subsequente. 

Art. 11. O Setor de Compras Municipal deverá analisar as demandas encaminhadas 

pelos setores requisitantes promovendo diligências necessárias para: 

I – Agregação, sempre que possível, de demanda referentes a objetos de mesma 

natureza; 

II – Adequação e consolidação do Plano de Contratações Anual; e 

III – Construção do calendário de contratações, por grau de prioridade da demanda, 

considerando a data desejada. 

Art. 12. Até o dia 30 de outubro do ano de elaboração do Plano de Contratações Anual, 

os setores requisitantes deverão incluir na sua proposta, acompanhadas das informações 

constantes no artigo 29, as contratações que pretendem realizar ou prorrogar no exercício 

subsequente e encaminhar ao setor de compras. 
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Art. 13. Durante o período de 15 dias após a publicação da lei dispondo sobre 

orçamento, o setor de compras deverá analisar as demandas encaminhadas pelos setores 

requisitantes, e, se de acordo, enviá-las para aprovação da autoridade máxima administrativa. 

§1º até o dia 30 de novembro do ano da elaboração do PCA, deverá ser aprovado pela 

autoridade máxima administrativa. 

§2º a autoridade máxima administrativa poderá reprovar itens do Plano de 

Contratações Anual, ou, se necessário, devolvê-los para o setor de compras para realizar as 

adequações necessárias, observada a data limite de aprovação no parágrafo 1º deste artigo. 

§3º após a publicação da Lei Orçamentária, o relatório do Plano de Contratações Anual, 

deverá ser disponibilizado no Portal Nacional de Compras Públicas – PNCP, e em seu sitio 

eletrônico o endereço de acesso do PCA no PNCP, no prazo de 15 (quinze) dias. 

 

Art. 14. Durante a execução do Plano de Contratações Anual – PCA, o mesmo poderá 

ser alterado mediante aprovação da autoridade máxima administrativa. 

§1º o redimensionamento ou exclusão de itens do Plano de Contratação Anual, somente 

poderão ser realizados mediante justificativa dos fatos que ensejaram a mudança da 

necessidade da contratação. 

§2º a inclusão de novos itens somente poderá ser realizada, mediante justificativa, 

quando não for possível prever, de forma total ou parcialmente, a necessidade da contratação, 

quando da elaboração do PCA. 

§3º as versões atualizadas do PCA, deverão serem divulgadas no sítio eletrônico do 

município, ou quando possível no PNCP. 

Art. 15. Na execução do Plano de Contratações Anual, o Setor de Compras deverá 

observar se as demandas encaminhadas ao setor, constam no plano vigente.  

Parágrafo único. As demandas que não constem no PCA ensejarão a sua revisão, caso 

justificadas a necessidade, se observará o disposto no artigo 35 deste decreto. 
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CAPÍTULO III 

DA FASE PREPARATÓRIA 

SEÇÃO I 

Do Estudo Técnico Preliminar – ETP 

 

Art. 16. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento que evidencia o problema a 

ser solucionado para satisfação do interesse público, bem como a melhor solução dentre as 

possíveis, servindo de base à elaboração do termo de referência e dos demais documentos 

técnicos pertinentes, caso se conclua pela viabilidade da contratação. 

§1º No âmbito municipal, a obrigação de elaborar o Estudo Técnico Preliminar é de 

competência das secretarias demandantes, ou aquém a autoridade máxima administrativa 

designar; 

§2º O Estudo Técnico Preliminar, apenas será obrigatório nos casos de contratação de 

aquisição de bens, serviços e obras, inclusive locação e contratações de soluções de tecnologia 

da informação e comunicação, que ultrapasse o valor de 500.000,00 (quinhentos mil reais); 

§3º O Estudo Técnico Preliminar – ETP, será dispensado nos casos de contratação direta 

(inexigibilidade e de dispensa de licitação), independentemente de valor; 

§4º O estudo técnico preliminar será dispensado para serviços de mesma natureza, 

semelhança ou afinidade podem ser elaborados em um único documento, desde que fique 

demonstrada a correlação entre os objetos abrangidos 

§5º O Estudo Técnico Preliminar – ETP, será dispensado em quaisquer alterações 

contratuais realizadas por meio de Termo Aditivo ou Apostilamento, inclusive acréscimos 

quantitativos e prorrogações contratuais relativas a serviços contínuos, que não ultrapasse o 

valor referido no §2º, deste artigo; 

§6º Na confecção do estudo técnico preliminar, os órgãos e entidades poderão utilizar 

estudos técnicos preliminares elaborados por outros Órgãos, Municípios, Estados ou da União, 

quando identificarem soluções semelhantes que possam se adequar à sua demanda, desde que 

devidamente justificado e ratificado pelo setor técnico responsável do órgão requisitante, 

inclusive em relação à viabilidade técnica e à atualidade econômica do estudo; 
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§ 7º Os estudos técnicos preliminares de contratações anteriores do mesmo órgão ou 

entidade poderão ser ratificados nos processos licitatórios posteriores para o mesmo objeto, 

mediante documento formal nos autos que apresente justificativa para essa opção e declaração 

devidamente fundamentada com relação à viabilidade técnica e atualidade econômica do 

estudo. 

 

Art. 17. O estudo técnico preliminar - ETP conterá os seguintes elementos: 

I - Descrição da necessidade da contratação, considerando o problema a ser resolvido 

sob a perspectiva do interesse público;  

II - Demonstração do alinhamento entre a contratação e o planejamento do órgão ou 

entidade, bem como identificação da previsão no Plano Anual de Compras, ou, se for o caso, 

justificando a ausência de previsão neste plano; 

III - Descrição dos requisitos necessários e suficientes à escolha da solução entre aqueles 

disponíveis para o atendimento da necessidade pública, prevendo critérios e práticas de 

sustentabilidade;  

IV - Levantamento de mercado, que consiste na prospecção e análise das alternativas 

possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar, 

podendo, entre outras opções:  

a) Ser avaliada a vantajosidade econômica, preferencialmente pela comparação do custo 

total das soluções propostas e da solução atual, quando for o caso;  

b) Serem ponderados os ganhos de eficiência administrativa, pela economia de tempo, 

de recursos materiais e de pessoal;  

c) Serem consideradas contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que 

melhor atendam às necessidades da administração;  

d) Ser considerada a incorporação de tecnologias que permitam ganhos de eficiência, 

exatidão, segurança, transparência, impessoalidade, padronização ou controle, se for o caso;  

e) Ser realizada consulta ou audiência pública com potenciais contratadas para coleta 

de contribuições;  
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f) Sm caso de possibilidade de aquisição ou prestação de serviço, inclusive no caso de 

locação de bens, para a satisfação da necessidade pública, serem avaliados os custos e os 

benefícios de cada opção para escolha da alternativa mais vantajosa;  

g) Serem consideradas outras opções menos onerosas à Administração, tais como 

chamamentos públicos para doação e permuta;  

V - Descrição da solução final definida como um todo, inclusive das exigências 

relacionadas aos insumos, à garantia, à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, 

acompanhada das justificativas técnica e econômica da escolha do tipo de solução;  

VI - Estimativa das quantidades a serem contratadas, acompanhada das memórias de 

cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, considerando a interdependência com outras 

contratações, de modo a possibilitar a otimização dos gastos públicos;  

VII - Estimativa dos valores unitários e globais da contratação, com base em pesquisa 

simplificada de mercado, a fim de realizar o levantamento do eventual gasto com a solução 

escolhida de modo a avaliar a viabilidade econômica da opção;  

VIII - Justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  

IX - Apresentação de contratações correlatas e/ou interdependentes que possam 

impactar técnica e/ou economicamente nas soluções apresentadas;  

X - Demonstração dos resultados pretendidos em termos de efetividade, 

economicidade, melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros 

disponíveis e de desenvolvimento nacional sustentável;  

XI - Descrição das providências a serem adotadas pela administração previamente à 

celebração do contrato, inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para 

fiscalização e gestão contratual ou à adequação do ambiente da organização;  

XII - descrição dos possíveis impactos ambientais e respectivas medidas preventivas 

e/ou corretivas incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem 

como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável;  

XIII - Posicionamento conclusivo sobre a viabilidade, razoabilidade e adequação da 

contratação para o atendimento da necessidade a que se destina.  
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§ 1º Caso, após o levantamento do mercado de que trata o inciso IV, a quantidade de 

fornecedores for considerada restrita, deve-se verificar se os requisitos que limitam a 

participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os sempre que possível.  

§ 2º Para fins do disposto no inciso IX do caput, entende-se por contratações correlatas 

aquelas cujos objetos sejam similares ou correspondentes entre si e contratações 

interdependentes aquelas em que a execução da contratação tratada poderá afetar ou ser 

afetada por outras contratações da Administração Pública.  

§ 3º O ETP deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, IV, V, VI, 

VII, VIII e XIII deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos descritos nos outros 

incisos do caput, apresentar as devidas justificativas no próprio documento.  

§ 4º Para fins de justificativa do quantitativo, as aquisições de bens deverão priorizar o 

levantamento dos históricos de consumo dos materiais a serem adquiridos, os Planos Anuais 

de Compras e as intenções de registro de preços, quando houver.  

§ 5º Durante a elaboração do ETP, deverá ser discutida e analisada a existência de riscos 

relevantes que possam comprometer a definição da solução mais adequada ou sua futura 

implementação e, caso existentes, deverão ser registrados no ETP. 

 

Art. 18. O estudo técnico preliminar poderá ser divulgado como anexo do termo de 

referência, salvo quando tiver sido classificado como sigiloso, ou se o órgão ou entidade 

responsável pela licitação entender cabível a sua divulgação apenas após a homologação do 

processo licitatório, nos termos do art. 54, § 3º da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

Parágrafo único. Quando não for possível divulgar o ETP devido a sua classificação, 

deverá ser divulgado como anexo do TR um extrato das partes que não contiverem 

informações sigilosas. 

 

SEÇÃO II 

Da Elaboração do Mapa de Riscos e da Matriz de Riscos 
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Art. 19. O mapa de riscos é o documento que materializa a análise dos riscos que possam 

comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual e propõe controles capazes de 

mitigar as possibilidades ou os efeitos da sua ocorrência. 

Art. 20. A partir do dia 1º de janeiro de 2024, os órgãos e entidades contratantes deverão 

elaborar o mapa de riscos de processos de contratação específicos priorizados no Plano 

Contratação Anual - PCA, conforme critérios definidos em regulamento próprio. 

Art. 21. O mapa de riscos poderá ser elaborado na fase preparatória e juntado aos autos 

do processo de contratação até o final da elaboração do termo de referência, podendo ser 

atualizado, caso sejam identificados e propostos, respectivamente, novos riscos e controles 

considerados relevantes. 

Art. 22. Poderá ser elaborado mapa de riscos comuns para serviços de mesma natureza, 

semelhança ou afinidade. 

 

Art. 23. A matriz de riscos é o instrumento que permite a identificação das situações 

futuras e incertas que possam impactar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, bem 

como a definição das medidas necessárias para tratar os riscos e as responsabilidades entre as 

partes. 

Parágrafo único. A matriz de riscos deverá estar prevista em cláusula específica da 

minuta contratual anexa ao edital. 

Art. 24. Os órgãos e Secretarias poderão elaborar a matriz de riscos em todas 

contratações de serviços, porém se torna obrigatório a elaboração da matriz de riscos em 

contratações superiores à R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais). 

§ 1º Além do caso previsto no caput, poderá ser elaborada matriz de riscos quando a 

natureza do processo envolver riscos relevantes que possam ocasionar o desequilíbrio 

econômico-financeiro do contrato. 

§ 2º A Secretaria Municipal de Administração, mediante portaria conjunta, poderá 

estabelecer outras hipóteses em que será obrigatória a elaboração da matriz de riscos. 
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SEÇÃO III 

Da Elaboração do Termo de Referência 

 

Art. 25. O termo de referência - TR é o documento que deve contemplar os elementos 

necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da 

licitação ou contratação direta de bens ou serviços. 

Art. 26. O TR é documento obrigatório para todos os processos licitatórios e contratações 

diretas destinados a aquisições de bens e contratação de serviços, devendo conter, no que 

couber, os seguintes parâmetros e elementos descritivos, dentre outros que se fizerem 

necessários: 

I - Definição do objeto, incluídos os quantitativos, as unidades de medida e os códigos 

do e-Fisco;  

II - Fundamentação da necessidade da contratação, do quantitativo do objeto e, se for o 

caso, do tipo de solução escolhida, que poderá consistir na referência ao estudo técnico 

preliminar correspondente, quando este for realizado e divulgado previamente ao 

processamento da licitação ou da contratação direta;  

III - Para as contratações que envolvam Soluções de TIC, o alinhamento com as 

necessidades tecnológicas e de negócio;  

IV - Justificativa para o parcelamento ou não da contratação, que poderá consistir na 

referência ao estudo técnico preliminar quando este for realizado e divulgado previamente ao 

processamento da licitação ou da contratação direta;  

V - Previsão da vedação ou da participação de empresas sob a forma de consórcio no 

processo de contratação e justificativa para o caso de vedação;  

VI - Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, 

bem como suas especificações técnicas;  
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VII - Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá 

produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento, incluindo as 

informações de prazo de início da prestação, local, regras para o recebimento provisório e 

definitivo, quando for o caso, incluindo regras para a inspeção, se aplicável, e demais condições 

necessárias para a execução dos serviços ou o fornecimento de bens; 

VIII - Especificação da garantia do produto a ser exigida e das condições de manutenção 

e assistência técnica, quando for o caso; 

IX - Valor máximo estimado unitário e global da contratação, acompanhado de anexo 

contendo memórias de cálculo e documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, salvo se adotado 

orçamento com caráter sigiloso;  

X - Justificativa para a adoção de orçamento sigiloso, se for o caso; 

XI - Classificação orçamentária da despesa, exceto quando se tratar de processos para 

formação de registro de preços, os quais deverão indicar apenas o código do elemento de 

despesa correspondente; 

XII - Estabelecimento, nas hipóteses previstas pela Lei Complementar Federal nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006, de reserva de cota ou a exclusividade da licitação para os 

beneficiários da norma;  

XIII - Modalidade de licitação, critério de julgamento e modo de disputa, apresentando 

motivação sobre a adequação e eficiência da combinação desses parâmetros;  

XIV - Prazo de validade, condições da proposta e, quando for o caso, a exigência de 

amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração;  

XV - Parâmetros objetivos de avaliação de propostas quando se tratar de licitação de 

melhor técnica ou de técnica e preço;  

XVI - Requisitos de comprovação da qualificação técnica e econômico-financeira, 

quando necessários, e devidamente justificados quanto aos percentuais de aferição adotados, 

incluindo a previsão de haver vistoria técnica prévia, quando for o caso;  

XVII - Prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação;  
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XVIII - Prazo para a assinatura do contrato;  

XIX - Requisitos da contratação, limitados àqueles necessários e indispensáveis para o 

atendimento da necessidade pública, incluindo especificação de procedimentos para transição 

contratual, quando for o caso;  

XX - Obrigações da contratante, exceto quando corresponderem àquelas previstas em 

instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 

descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido;  

XXI - Obrigações da contratada, exceto quando corresponderem àquelas previstas em 

instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 

descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido;  

XXII - Previsão e condições de prestação da garantia contratual, quando exigida;  

XXIII - Previsão das condições para subcontratação ou justificativa para sua vedação na 

contratação pretendida; 

XXIV - Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será 

acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade no caso em concreto, exceto quando 

corresponder àquele previsto em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, 

hipótese em que deverão ser descritas apenas as condições específicas da gestão do objeto 

pretendido;  

XXV - Critérios e prazos de medição e de pagamento;  

XXVI - Sanções administrativas, exceto quando corresponderem àquelas previstas em 

instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 

descritas apenas as penalidades específicas relativas ao objeto pretendido, bem como os 

percentuais de multa a serem preenchidos nos referidos documentos padronizados;  

XXVII - Direitos autorais e propriedade intelectual, bem como sigilo e segurança dos 

dados, se for o caso;  
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XXVIII - Para os processos de contratação de serviços que envolvam Solução de TIC, os 

seguintes parâmetros e elementos descritivos: glossário de termos específicos de TIC; 

justificativa da métrica utilizada; arquitetura tecnológica; nível mínimo de serviço – NMS; 

transferência de conhecimento; documentação da solução; medição de demandas e 

considerações sobre contagem de pontos de função, dentre outros que se fizerem necessários; 

XXIX - Demais condições necessárias à execução dos serviços ou fornecimento. 

§1º Nos casos de contratação utilizando o Sistema de Registro de Preços, além dos 

requisitos elencados no caput, o termo de referência deverá conter:  

I - Justificativa para escolha do sistema de registro de preços, informando o dispositivo 

legal no qual o caso específico se enquadra;  

II - Indicação do órgão ou entidade gerenciador da ata;  

III - Indicação dos órgãos ou entidades participantes da ata;  

IV - Prazo para assinatura da ata;  

V - Prazo de vigência da ata e sua possibilidade de prorrogação;  

VI - Previsão e justificativa da possibilidade de adesão por órgãos e entidades não 

participantes, bem como as condições para esta adesão, exceto quando corresponderem 

àquelas previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em 

que deverão ser descritas apenas as condições específicas relativas ao caso concreto; 

VII - Obrigações do órgão gerenciador da ata, exceto quando corresponderem àquelas 

previstas em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que 

deverão ser descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido; e  

VIII - Obrigações da detentora da ata, exceto quando corresponderem àquelas previstas 

em instrumentos padronizados a serem utilizados na licitação, hipótese em que deverão ser 

descritas apenas as obrigações específicas relativas ao objeto pretendido.  

§ 2º Nos processos de contratação em que for realizada análise de riscos, o TR deve 

contemplar, quando aplicável, as medidas de tratamento necessárias para mitigá-los, conforme 

regulamento próprio.  
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Art. 27. Para a formalização dos procedimentos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação, os órgãos e entidades deverão incluir no termo de referência, além dos elementos 

listados no art. 17, no que couber, os que se seguem:  

I - Justificativa fundamentada para a contratação através de dispensa ou inexigibilidade 

de licitação, informando o dispositivo legal no qual o caso específico se enquadra;  

II - Caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a dispensa, 

quando for o caso; 

III - Razão da escolha do fornecedor ou prestador dos serviços;  

IV - Justificativa do preço a ser contratado; e  

V - Requisitos de habilitação necessários para a formalização do contrato.  

 

Parágrafo único. Nos casos em que for publicado aviso de intenção de celebrar contrato 

por dispensa ou inexigibilidade de licitação, os elementos dispostos nas alíneas “c” e “d” serão 

incluídos em documento próprio, devidamente formalizado, e anexo aos autos antes da 

ratificação do procedimento, o qual também deverá apresentar o valor unitário e total a ser 

contratado.  

Art. 28. O TR deve obrigatoriamente conter os elementos dispostos nos incisos I, II, IV, 

VI, VII, XIII, XVI, XVIII, XIX, XX e XXI do caput do art. 17. 

Art. 29. A Administração Pública poderá prever, excepcionalmente, a apresentação de 

amostra, exame de conformidade ou prova de conceito, entre outros testes de interesse da 

Administração, de modo a comprovar a aderência do objeto ofertado às especificações 

definidas no termo de referência ou no projeto básico, em uma das seguintes etapas:  

I - Durante a fase de julgamento das propostas;  

II - Após a homologação, como condição para a assinatura do contrato; ou  

III - No período de vigência contratual ou da ata de registro de preços. 

§ 1º Na hipótese do inciso I, por economia processual, a análise da amostra, o exame de 

conformidade ou a prova de conceito poderá ser realizado após a análise, em caráter 

preliminar, da regularidade formal da documentação de habilitação. 
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§ 2º São requisitos para a solicitação de amostra, exame de conformidade ou prova de 

conceito, além de outros que sejam necessários: 

I - Previsão no termo de referência e no instrumento convocatório; 

II - Apresentação de justificativa para a necessidade de sua exigência; 

III - Previsão de critérios objetivos de avaliação detalhadamente especificados; 

IV - Exigência de apresentação apenas pelo licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar, se a prova for solicitada na fase de julgamento das propostas, ou pelo 

adjudicatário, se requerida após a homologação, ou pelo contratado ou detentor da ata, quando 

realizada no período de vigência do contrato ou da ata de registro de preços; 

V - Divulgação do dia, hora e local em que as amostras, as provas de conceito ou os 

objetos a serem submetidos a exame de conformidade estarão disponíveis para inspeção dos 

interessados; 

VI - Prazo e forma de apresentação das amostras, das provas de conceito ou dos objetos 

a serem submetidos a exame de conformidade;  

VII - Prazo para retirada após a conclusão do certame das amostras, das provas de 

conceito ou dos objetos a serem submetidos a exame de conformidade, bem como a destinação 

a ser dada a eles caso haja desinteresse dos licitantes em sua retirada. 

§ 3º As amostras, provas de conceito ou objetos a serem submetidos a exame de 

conformidade em depósito nos órgãos e entidades estaduais, sem que haja interesse dos 

licitantes em sua retirada, devem, após comunicação dos licitantes proprietários e perdurando 

o desinteresse, ser considerados como coisas abandonadas, com perda da propriedade, 

conforme o disposto no art. 1.263 e inciso III do art.1.275 da Lei Federal nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002. 

 

 

SEÇÃO IV 

Do Controle Prévio de Legalidade da Fase Preparatória 
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Art. 30. Encerrada a fase preparatória das licitações e contratações diretas, os 

instrumentos convocatórios, procedimentos auxiliares, minutas dos contratos, minutas das 

atas de registro de preços, quando for o caso, e demais documentos produzidos serão 

submetidos a controle prévio de legalidade por meio de análise jurídica da Procuradoria-Geral 

do Município, com o auxílio da Assessoria Jurídica do Setor de Licitações. 

§1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico do setor de 

licitações do município deverá: 

I – Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuições de 

prioridade; 

II – Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma clara 

e objetiva, com apreciação de todos elementos indispensáveis à contratação e com exposição 

dos pressupostos de fato e de direito levados em consideração; 

§2º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da 

autoridade jurídica máxima, que deverá considerar o baixo valor, a baixa complexidade da 

contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e instrumentos 

de contratos, convênios ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão de 

assessoramento jurídico. 

 

Parágrafo único. O Chefe do Poder Executivo Municipal, poderá a qualquer tempo 

contratar pessoa física ou jurídica para prestar assessoria ao setor de licitações, mediante 

processo de contratação direta, sendo este responsável para assessorar o setor de licitações, as 

secretarias e departamentos demandantes, a procuradoria geral do município, departamento 

de compras e o Prefeito Municipal, no que vincula ao tema de licitações e contratos, sendo 

exigido para ocupar este órgão de assessoramento os requisitos do Art. 7º da Lei 14.133. 

 

 

SEÇÃO V 

Do Catálogo Eletrônico de Padronização de Compras 
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Art. 31. O Município regulamentara o seu Catálogo Eletrônico de Padronização de 

compras, serviços e obras, o qual poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento 

seja o de menor preço ou de maior desconto e conterá toda a documentação e os procedimentos 

próprios da fase interna de licitações, assim como as especificações dos respectivos objetivos. 

§1º Enquanto não for elaborado o catálogo eletrônico a que se refere o caput, será 

adotado nos termos do artigo 19, inciso II, da Lei 14.133/2021, Catálogos CATMAT e CATSER, 

do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais – SIASG, do Governo Federal, ou 

o que vier a substituí-los. 

§2º A não utilização do catálogo eletrônico de padronização de que trata o parágrafo 1º 

deste artigo deverá ser justificada por escrito e anexada ao respectivo processo licitatório. 

 

 

SEÇÃO VI 

Formalização da Pesquisa de Preços Procedimentos Gerais 

 

Art. 32. A pesquisa de preços será materializada em documento que conterá, no mínimo:  

I - Descrição do objeto a ser contratado;  

II - Identificação e assinatura do (s) agente (s) responsável (eis) pela pesquisa ou, se for 

o caso, da equipe de planejamento;  

III - Informação e identificação das fontes consultadas;  

IV - Série de preços coletados;  

V - Método estatístico aplicado (a média, a mediana ou o menor dos valores) para a 

definição do valor estimado; 

VI - Justificativas para a metodologia utilizada;  

VII - Parâmetro dos preços que serão desconsiderados em razão de serem inexequíveis 

ou excessivamente elevados, inclusive com a definição percentual desses conceitos, se 

aplicável;  
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VIII - Memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte;  

IX - Justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe 

o inciso IV do Art.20. 

 

SEÇÃO VII 

Critérios Para Pesquisa 

 

Art. 33. Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as 

condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e montagem 

do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de pagamento, fretes, 

garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.  

Parágrafo único. No caso de previsão de matriz de alocação de riscos entre o contratante 

e o contratado, o cálculo do valor estimado da contratação poderá desconsiderar o custo 

decorrente da transferência do risco ao particular. 

 

SEÇÃO VIII 

Parâmetros Para Pesquisa 

Art. 34. A pesquisa de preços para fins de determinação do preço estimado em processo 

licitatório para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral será realizada mediante 

a utilização dos seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:  

I - Composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item 

correspondente nos sistemas oficiais de governo, quando possível, como Painel de Preços ou 

banco de preços em saúde, observado o índice de atualização de preços correspondente;  

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou 

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante 

sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente;  
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III - Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de referência 

formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos especializados ou 

de domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no 

intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do edital, contendo a 

data e a hora de acesso;  

IV - Pesquisa direta com, no mínimo, 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal 

de cotação, por meio de ofício ou e-mail, desde que seja apresentada justificativa da escolha 

desses fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses 

de antecedência da data de divulgação do edital.  

§ 1º Deverão ser priorizados os parâmetros estabelecidos nos incisos I e/ou II, devendo, 

em caso de impossibilidade, apresentar justificativa nos autos.  

§ 2º Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores, nos termos do inciso 

IV, deverá ser observado:  

I - Prazo de resposta conferido ao fornecedor compatível com a complexidade do objeto 

a ser licitado;  

II - Obtenção de propostas formais, contendo, no mínimo:  

a) Descrição do objeto, valor unitário e total; 

b) Número do Cadastro de Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa 

Jurídica - CNPJ do proponente;  

c) Endereços físico e eletrônico e telefone de contato;  

d) Data de emissão;  

e) Nome completo e identificação do responsável; e  

f) Validade da proposta não inferior a 90 (noventa) dias, salvo prazo diverso previsto 

no processo administrativo em curso;  

III - Informação aos fornecedores das características da contratação contidas no art. 21, 

com vistas à melhor caracterização das condições comerciais praticadas para o objeto a ser 

contratado; e  
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IV - Registro, nos autos do processo da contratação correspondente, da relação de 

fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à solicitação de 

que trata o inciso IV do caput.  

§ 3º Excepcionalmente, será admitido o preço estimado com base em orçamento fora do 

prazo estipulado no inciso II do caput, desde que devidamente justificado nos autos pelo 

agente responsável e observado o índice de atualização de preços correspondente.  

§ 4º Desde que justificado em razão da variação de preços, a pesquisa poderá se limitar, 

no caso do inciso II, do caput deste artigo, aos contratos firmados com entes públicos da região 

a que pertence este município. 

 

 

SEÇÃO IX 

Metodologia para Obtenção do Preço Estimado 

 

Art. 35. Serão utilizados, como métodos para obtenção do preço estimado, a média, a 

mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços, desde que o cálculo incida 

sobre um conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que 

trata o art. 22, desconsiderados os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente 

elevados.  

§ 1º Poderão ser utilizados outros critérios ou métodos, desde que devidamente 

justificados nos autos pelo gestor responsável e aprovados pela autoridade competente.  

§ 2º Com base no tratamento de que trata o caput, o preço estimado da contratação 

poderá ser obtido acrescentando determinado percentual, de forma a garantir a atratividade 

do mercado em razão da utilização de propostas vencedoras de outros processos de compras, 

limitado a 20% deste preço, mediante justificativa.  

§ 3º Para evitar sobrepreço, ainda, é possível a redução percentual da média aritmética 

em casos de pesquisa com fornecedores, quando, justificadamente, o gestor público entender 

que os preços estão acima do mercado.  
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§ 4º Para desconsideração dos valores inexequíveis, inconsistentes ou excessivamente 

elevados, deverão ser adotados critérios fundamentados e descritos no processo 

administrativo.  

§ 5º Devem ser considerados inexequíveis aqueles serviços que não puderem ser 

prestados sem ensejar prejuízo ou ausência total de lucro ao fornecedor, o que pode ser 

justificadamente presumido pelo agente público, após a notificação da empresa para prova em 

contrário, sem manifestação.  

§ 6º Por excessivamente elevados, consideram-se os preços 100% acima da média dos 

demais, salvo demonstração de que a variação do produto ou serviço costuma ultrapassar esse 

parâmetro, pela sua própria natureza.  

 

§ 7º Consideram-se inconsistentes propostas de preço que não atendem às 

especificações exigidas no processo. 

§ 8º Excepcionalmente, será admitida a determinação de preço estimado com base em 

menos de três preços, desde que devidamente justificada nos autos pelo gestor responsável e 

aprovada pela autoridade competente.  

§ 9º Quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 22, o valor 

não poderá ser superior à mediana do item nos sistemas consultados. 

 

CAPÍTULO IV 

DO EDITAL SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais do Edital 

 

Art. 36. O edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas à convocação, 

ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à fiscalização e à gestão 

do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 
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§ 1º Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas de 

edital e de contrato com cláusulas uniformes. 

§ 2º Desde que, conforme demonstrado nos casos que necessitem de estudo técnico 

preliminar, não sejam causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à 

eficiência do respectivo contrato, o edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, 

tecnologias e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, 

serviço ou obra. 

§ 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de referência, 

anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na 

mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para 

acesso. 

§ 4º Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital deverá 

prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante vencedor, 

no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, conforme regulamento que 

disporá sobre as medidas a serem adotadas, a forma de comprovação e as penalidades pelo 

seu descumprimento. 

§ 5º O edital poderá prever a responsabilidade do contratado pela: 

I - Obtenção do licenciamento ambiental; 

II - Realização da desapropriação autorizada pelo poder público. 

§ 6º Os licenciamentos ambientais de obras e serviços de engenharia licitados e 

contratados nos termos desta Lei terão prioridade de tramitação nos órgãos e entidades 

integrantes do Sistema Nacional do Meio Ambiente (Sisnama) e deverão ser orientados pelos 

princípios da celeridade, da cooperação, da economicidade e da eficiência. 

§ 7º Independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão 

no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento 

estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, 

em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. 

§ 8º Nas licitações de serviços contínuos, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, 

o critério de reajustamento será por: 
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I - Reajustamento em sentido estrito, quando não houver regime de dedicação exclusiva 

de mão de obra ou predominância de mão de obra, mediante previsão de índices específicos 

ou setoriais; 

II - Repactuação, quando houver regime de dedicação exclusiva de mão de obra ou 

predominância de mão de obra, mediante demonstração analítica da variação dos custos. 

§ 9º O edital poderá exigir que percentual mínimo da mão de obra responsável pela 

execução do objeto da contratação seja constituído por: 

 

I - Mulheres vítimas de violência doméstica  

II - Oriundos ou egressos do sistema prisional. 

 

SEÇÃO II 

Da Divulgação do Edital 

 

Art. 37. Todos os processos de licitações e contratações serão publicados, no mínimo, no 

Diário Oficial do Município, no sítio eletrônico oficial e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas. 

§1º Será obrigatório a publicação de extrato do edital, em jornal de grande circulação, 

para as contratações cujo valor máximo ultrapasse 20 (vinte) vezes o valor previsto no inciso I 

do caput do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

§2º Serão considerados jornais de grande circulação aqueles com publicações mínima 

de 3(três) edições semanais e tiragem mínima de 3.000 (três mil) exemplares ou alcance mínimo 

diário de 3.000 (três mil) acessos, quando se tratar de jornal veiculado em meio digital. 

 

CAPÍTULO V 

SEÇÃO ÚNICA 

DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS 
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Art. 38. No que tange a apresentação das propostas, seguir-se-ão o disposto dos artigos 

55 ao 58 da Lei 14.133/2021. 

 

CAPÍTULO VI 

SEÇÃO ÚNICA 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

 

Art. 39. Encerrado o prazo para envio da proposta e documentação, o órgão ou entidade 

realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação, ordenando a ordem 

de classificação.  

Art. 40. Definido o resultado do julgamento, quando a proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o órgão ou a entidade poderá 

negociar condições mais vantajosas.  

§1º Na hipótese de a estimativa de preços ser realizada concomitantemente à seleção da 

proposta economicamente mais vantajosa, nos termos do §2º do art. 34 deste decreto, a 

verificação quanto à compatibilidade de preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o 

número de concorrentes no procedimento e os valores por eles ofertados devendo esta ser 

anexada aos autos do processo de contratação.  

§ 2º Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do 

procedimento, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação. 

Art. 41. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 

para a contratação, observado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 33.  

Art. 42. Definida a proposta vencedora, o órgão ou a entidade deverá solicitar, o envio 

da proposta, adequada conforme negociação, e, se necessário, de documentos 

complementares. 
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Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exija apresentação de 

planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários ou de custos e formação de 

preços, esta deverá ser encaminhada com os respectivos valores readequados à negociação.  

 

Art. 43. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão exigidas, 

exclusivamente, as condições de que dispõe a Lei nº 14.133, de 2021.  

Parágrafo único. Os documentos necessários à habilitação deverão ser enviados 

concomitantemente a proposta, via e-mail ou protocolado no setor de licitação, até a data e 

horário devidos no edital.  

Art. 44. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 36, o fornecedor 

será habilitado.  

 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, 

na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do 

objeto e as condições de habilitação.  

 

Art. 45. No caso de o procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade poderá:  

I - Republicar o procedimento;  

II - Fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou  

III - Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, 

e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.  

 

Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III, do caput, poderá ser utilizado nas 

hipóteses de o procedimento restar deserto.  
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CAPÍTULO VII 

SEÇÃO ÚNICA 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 

Art. 46. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado 

à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, observado, 

no que couber, o disposto no art. 71 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

CAPÍTULO VIII 

DAS CONTRATAÇÕES DIRETAS 

SEÇÃO I 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 47. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e 

de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

I - Documento de formalização de demanda e, análise de riscos, termo de referência, 

projeto básico ou projeto executivo; 

II - Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no Art. 23 da 

Lei 14.133 de 2021; 

III - Parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que demonstrem o atendimento 

dos requisitos exigidos; 

IV - Demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o 

compromisso a ser assumido; 

V - Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e 

qualificação mínima necessária; 

VI - Razão da escolha do contratado; 

VII - Justificativa de preço; 
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VIII - Autorização da autoridade competente. 

 

Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do 

contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial. 

 

Art. 48. Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa de licitação, aplica-

se o disposto no art. 34.  

§1º Quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 34, 

a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, 

comercializados pela futura contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas 

para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data 

da contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo.  

§2º Excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha comercializado o objeto 

anteriormente, a justificativa de preço de que trata o parágrafo anterior poderá ser realizada 

com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 

demonstrem similaridade com o objeto pretendido.  

§3º Fica vedada a contratação direta por inexigibilidade caso a justificativa de preços 

demonstre a possibilidade de competição.  

§4º Na hipótese de dispensa de licitação com base nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, a estimativa de preços de que trata o caput poderá ser realizada 

concomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa.  

§5º O procedimento do §4º será realizado por meio de solicitação formal de cotações a 

fornecedores. 

 

Art. 49. O Agente de Contratação providenciará para que nas contratações diretas sejam 

elas precedidas de publicação de aviso no site da Prefeitura, no local destinado às licitações, 

bem como no Diário Oficial Eletrônico, contendo a especificação do objeto pretendido, valor 

da contratação e abertura de prazo de 3 dias úteis para que qualquer interessado possa 

encaminhar proposta mais vantajosa à Administração.  
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§ 1º. Tal procedimento não se aplica às contratações diretas cujo valor esteja 

compreendido no limite que trata o § 5º, do artigo 95, da Lei nº 14.133/2021.  

§ 2º. O prazo que trata o caput do presente artigo tem início no primeiro dia útil seguinte 

à publicação.  

§ 3º. O Agente de Contratação certificará no processo a ausência de novas propostas ou 

a apresentação de proposta.  

§4º. Recebidas eventuais propostas caberão ao Agente de Contratação selecionar a que 

for mais vantajosa para a Administração.  

§5º. Na tomada de decisão deverá o Agente de Contratação analisar sob o aspecto 

econômico, quantitativo e qualitativo do objeto a ser adquirido ou serviço a ser contratado.  

§6º. Os proponentes não terão acesso às propostas enviadas pelos demais interessados 

 

SEÇÃO II 

Da Inexigibilidade De Licitação 

 

Art. 50. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos casos 

regulamentados pelo Art. 74 da Lei 14.133 de 2021. 

 

Parágrafo único. Nos casos de aquisição ou locação de imóvel, cujas características de 

instalações e de localização tornem necessária sua escolha: 

 

I – Avaliação prévia do bem, do seu estado de conservação, dos custos de adaptações, 

quando imprescindíveis às necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos; 

II - Certificação da inexistência de imóveis públicos vagos e disponíveis que atendam 

ao objeto; 
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III - Justificativas que demonstrem a singularidade do imóvel a ser comprado ou locado 

pela Administração e que evidenciem vantagem para ela. 

IV – Caso o imóvel não possuir escritura pública, a autoridade requisitante deverá 

apresentar documentação que comprove a posse real do proprietário/posseiro, e faça relatório 

fático, formal e escrito sobre a comprovação e autenticidade da posse sobre o imóvel, no qual 

deverá ser encaminhado à assessoria jurídica para apreciação de toda carga documental. 

 

SEÇÃO III 

Da Dispensa de Licitação 

 

Art. 51. Fica dispensável a licitação: em razão do valor: 

I - Para contratações que envolva valores inferiores ao estabelecido no Art. 75, inciso I, 

da Lei 14.133 de 2021, sendo esse valor atualizado anualmente por Decreto Federal e aplicado 

no Município, para os casos de obras e serviços de engenharia ou serviços de manutenção de 

veículos automotores;  

II – Para contratações que envolva valores inferiores ao estabelecido no Art. 75, inciso 

II, da Lei 14.133 de 2021, sendo esse valor atualizado anualmente por Decreto Federal e 

aplicado no Município, para os casos de outros serviços e compras; 

III – nas demais hipóteses de dispensa de licitação, seguir-se-ão o que estabelece a Lei 

14.133 de 2021. 

Art. 52. As dispensas de licitação serão preferencialmente realizadas de forma 

eletrônica, podendo serem realizadas mediante fundamentada justificativa ocorrer de forma 

física. 

CAPÍTULO IX 

DOS PROCEDIMENTOS AUXILIARES 

SEÇÃO I 

Do Credenciamento 
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Art. 53. O credenciamento poderá ser utilizado quando a administração pretender 

formar uma rede de prestadores de serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver 

inviabilidade de competição em virtude da possibilidade da contratação de qualquer uma das 

empresas credenciadas. 

§ 1º - O credenciamento será divulgado por meio de edital de chamamento público, que 

deverá conter as condições gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 

integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os requisitos definidos no referido 

documento.  

§ 2º - A administração fixará o preço a ser pago ao credenciado, bem como as respectivas 

condições de reajustamento.  

§ 3º - A escolha do credenciado poderá ser feita por terceiros sempre que este for o 

beneficiário direto do serviço.  

§ 4º - Quando a escolha do prestador for feita pela administração, o instrumento 

convocatório deverá fixar a maneira pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que 

tais critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

§5º - O prazo mínimo para recebimento de documentação dos interessados não poderá 

ser inferior a 30 (trinta) dias.  

§ 6º - O prazo para credenciamento deverá ser reaberto, no mínimo, uma vez a cada 12 

(doze) meses, para ingresso de novos interessados. 

 

SEÇÃO II 

Do Procedimento de Manifestação de Interesse 

 

Art. 54. Adotar-se-á, em âmbito municipal, o Procedimento de Manifestação de 

Interesse observando-se, como parâmetro normativo, no que couber, o disposto no Decreto 

Federal nº 8.428, de 02 de abril de 2015 ou outro que vier a substituí-lo. 
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Art. 55. Os demais procedimentos auxiliares que este Decreto não regulamentar, 

seguirão as normas específicas contidas no mesmo tema de acordo com a Lei nº 14.133, de 01 

de abril de 2021. 

 

SEÇÃO III 

Do Registro Cadastral 

 

Art. 56. Enquanto não for efetivamente implementado o Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, o 

sistema de registro cadastral de fornecedores do Município será regido, no que couber, pelo 

disposto na Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia.  

 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações realizadas pelo Município serão 

restritas a fornecedores previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste artigo, 

exceto se o cadastramento for condição indispensável para autenticação na plataforma 

utilizada para realização do certame ou procedimento de contratação direta. 

 

CAPÍTULO X 

CONTRATOS 

SEÇÃO I 

Do Contrato na Forma Eletrônica 

 

Art. 57. Os contratos e termos aditivos celebrados entre o Município e os particulares 

poderão adotar a forma eletrônica.  
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Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos dados e informações, as 

assinaturas eletrônicas apostas no contrato deverão ser classificadas como qualificadas, por 

meio do uso de certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, inc. III, da 

Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

SEÇÃO II 

Da Subcontratação 

 

Art. 58. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, deve ser expressamente 

prevista no edital ou no instrumento de contratação direta, ou alternativamente no contrato ou 

instrumento equivalente, o qual deve, ainda, informar, sendo o caso, o percentual máximo 

permitido para subcontratação. 

§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes 

desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo 

essa proibição constar expressamente do edital de licitação.  

§ 2º. É vedada cláusula que permita a subcontratação da parcela principal do objeto, 

entendida esta como o conjunto de itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-

operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo de comprovar a execução de 

serviço, pela licitante ou contratada, com características semelhantes. 

 § 3º. No caso de fornecimento de bens, a indicação de produtos que não sejam de 

fabricação própria não deve ser considerada subcontratação. 

§ 4º. No caso de subcontratação autorizada, o contratado deve apresentar à 

Administração a documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado. 

§ 5º. Nas contratações com fundamento no inciso III do Art. 74 da Lei 14.133/2021, é 

vedada a subcontratação de empresas ou a atuação de profissionais distintos daqueles que 

tenham justificado a inexigibilidade. 
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CAPÍTULO XI 

SEÇÃO ÚNICA 

Dos Artigos de Luxo 

 

Art. 59. Os itens de consumo adquiridos para suprir as demandas do Município deverão 

ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se 

destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

Parágrafo único. Na especificação de itens de consumo, a Administração buscará a 

escolha do produto que, atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, apresente 

o melhor preço. 

Art. 60. São considerados artigos de luxo os que se revelarem, sob os aspectos de 

qualidade e preço, superiores ao necessário para a execução do objeto e satisfação das 

necessidades da Administração Municipal e que sejam identificados por meio de 

características de ostentação, esplendor, forte apelo estético ou requinte. 

 

CAPÍTULO XII 

SEÇÃO ÚNICA 

Do Programa de Integridade 

 

Art. 61. Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos de grande vulto, o edital 

deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de integridade pelo licitante 

vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, contado da celebração do contrato, adotando-se como 

parâmetro normativo para a elaboração do programa e sua implementação, no que couber, o 

disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 8.420, de 18 de março de 2015.  

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses indicado no caput sem o início da 

implantação de programa de integridade, o contrato será rescindido pela Administração, sem 

prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função de inadimplemento de obrigação 

contratual, observado o contraditório e ampla defesa. 
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CAPÍTULO XIII 

SEÇÃO ÚNICA 

Do Leilão 

Art. 62. Nas licitações realizadas na modalidade Leilão, serão observados os seguintes 

procedimentos operacionais: 

 

I – Realização de avaliação prévia dos bens a serem leiloados, que deverá ser feita com 

base nos seus preços de mercado, a partir da qual serão fixados os valores mínimos para 

arrematação.  

II – Designação de um Agente de Contratação para atuar como leiloeiro, o qual contará 

com o auxílio de Equipe de Apoio, ou, alternativamente, contratação de um leiloeiro oficial 

para conduzir o certame.  

III – Elaboração do edital de abertura da licitação contendo informações sobre descrição 

dos bens, seus valores mínimos, local e prazo para visitação, forma e prazo para pagamento 

dos bens arrematados, condição para participação, dentre outros.  

IV – Realização da sessão pública em que serão recebidos os lances e, ao final, 

declarados os vencedores dos lotes licitados. 

§ 1º O edital não deverá exigir a comprovação de requisitos de habilitação por parte dos 

licitantes.  

§ 2º A sessão pública poderá ser realizada eletronicamente, por meio de plataforma que 

assegure a integridade dos dados e informações e a confiabilidade dos atos nela praticados 

 

CAPÍTULO XIV 

SEÇÃO ÚNICA 

Das Sanções Administrativas 
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Art. 63. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e em outras legislações aplicáveis, sem prejuízo da eventual anulação da nota de 

empenho de despesa ou da rescisão do instrumento contratual.  

 

§1º Penalidades previstas na Lei 14.133, de 2021: 

I - Advertência;  

II – Multa;  

III - Impedimento de licitar e contratar;  

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

Art. 64. Na aplicação das sanções a Autoridade competente para aplicação, deverá 

observar os seguintes critérios:  

I - A natureza E a gravidade da infração cometida;  

II - As peculiaridades do caso concreto;  

III - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;  

IV - Os danos que dela provierem para a Administração Pública;  

V - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

VI – Reincidência de infrações cometidas. 

 

Art. 65. O procedimento deve observar as seguintes regras:  

 

I - O responsável pela aplicação da sanção deve autorizar a instauração do 

procedimento, designando servidor ou órgão para a formalização e instrução do processo;  

  II - O ato de instauração deve indicar os fatos em que se baseia e as normas pertinentes 

à infração e à sanção aplicável;  
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III - O acusado dispõe de 15 (quinze) dias úteis para oferecer defesa prévia e apresentar 

as provas e requerimento de produção de provas, caso queira;  

IV - Caso haja requerimento para produção de provas, o agente deve apreciar sua 

pertinência em despacho motivado, sendo indeferidas as provas ilícitas, impertinentes, 

desnecessárias, protelatórias ou intempestivas.  

V -  Quando se fizer necessário, as provas serão produzidas em audiência para oitiva de 

testemunhas, previamente designada para este fim, preferencialmente em ambiente virtual; 

 VI - Concluída a instrução processual, a parte será intimada para apresentar alegações 

finais, no prazo de 15 (quinze) dias úteis;  

VII - Transcorrido o prazo previsto no inciso anterior, o servidor ou órgão, dentro de 15 

(quinze) dias, elaborará o parecer e remeterá os autos para deliberação da autoridade 

competente, após o pronunciamento da Procuradoria do Município que emitirá seu Parecer;  

VIII - Todas as decisões do procedimento devem ser motivadas; e  

 

Parágrafo único. No caso de procedimento em que haja a possibilidade, em tese, de 

aplicação de sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, a formalização e instrução do processo deve ficar a cargo de Comissão 

designada pelo Prefeito Municipal composta de 2 servidores efetivos. 

 

Art. 66. Da decisão cabe recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis.  

§ 1º. O recurso será dirigido à Autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, 

se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua 

motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.  

§ 2º. Caso a decisão tenha sido proferida pelo Prefeito, caberá apenas o pedido de 

reconsideração de ato no prazo previsto no caput deste artigo, a qual terá prazo de 20 (vinte) 

dias para proferir sua decisão. 
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Art. 67. As sanções administrativas devem ser aplicadas em procedimento 

administrativo autônomo em que se assegure ampla defesa. 

Art. 68. São autoridades competentes para aplicação de sanções administrativas os 

titulares das Secretarias, Secretários adjuntos e o Prefeito 

Art. 69. A sanção de multa deve ser aplicada no percentual mínimo de 10% sobre o valor 

do contrato ou ata e até o limite de 30%, conforme dispuser o edital. 

Art. 70. A sanção de impedimento de licitar e contratar com a Administração municipal 

será aplicada pelo prazo mínimo de 1 (um) ano e limitado ao máximo de 3 (três) anos 

Art. 71. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada 

pelo prazo mínimo de 3 (três) e limitado ao máximo de 6 (seis) anos 

Art. 72. São infrações administrativas praticadas pelos particulares no âmbito de sua 

relação com a Administração municipal:  

 

I - Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

II - Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

III - Dar causa à inexecução total do contrato;  

IV - Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;  

V - Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

VI - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

VII - Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado;  

VIII - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

  IX - Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  
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X - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

XI - Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

XII - Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 ou suas alterações 

posteriores. 

CAPÍTULO XV 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 73. A Controladoria do Município ou setor equivalente, regulamentará, por ato 

próprio, o disposto no Art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de Abril de 2021, inclusive quanto à 

responsabilidade da alta administração para implementar processos e estruturas, inclusive de 

gestão de riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os processos 

licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de alcançar os objetivos dos procedimentos 

de contratação, promover um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das 

contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e promover eficiência, 

efetividade e eficácia em suas contratações. 

Parágrafo Único. Aplicar-se ao ocupante da controladoria interna ou setor equivalente 

as mesmas condições que disciplina o artigo 7º da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

Art. 74 - As Secretarias Municipais de Administração e de Finanças, e a Procuradoria 

Geral do Município, com autorização expressa e formal do Chefe do Executivo, poderão editar 

normas complementares ao disposto neste Decreto e disponibilizar informações adicionais em 

meio eletrônico, inclusive modelos de artefatos necessários à contratação. 

Art. 75 - Nas referências à utilização de atos normativos federais como parâmetro 

normativo municipal, nos casos omissos não disciplinados por este Decreto deverá ser 

obedecida as determinações da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, considerar-se-á a redação 

em vigor na publicação deste Decreto. 

Art. 76. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 

em contrário. 
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Registra-se,  

Publique-se e  

Cumpra-se. 

 

 

 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Alcantil – PB, 27 de outubro de 2023. 

 

 

 

 

 

 
CÍCERO JOSÉ FERNANDES DO CARMO 

Prefeito Constitucional de Alcantil – PB 
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Dê-se ciência; 

                                                       Publica-se; 

                                                       Cumpra-se. 

 

Gabinete do Prefeito Constitucional de Alcantil – PB, 27 de outubro de 2023. 

 

 
CÍCERO JOSÉ FERNANDES DO CARMO 

Prefeito Constitucional de Alcantil – PB 
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